
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 733.681 - MT 
(2015/0150954-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ALBERTO GIULIO DE CARVALHO MONDIN 
ADVOGADO : RICARDO SALDANHA SPINELLI E OUTRO(S) - MT015204 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL - MPF 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

DIREITO SANCIONADOR. REGIMENTAL EM ARESP. ACP POR 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO 
PELO IMPLICADO NA ORIGEM CONTRA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU QUE 
DETERMINOU A INDISPONIBILIDADE DE BENS DO RÉU. PRETENSÃO NESTA 
CORTE SUPERIOR DE REFORMA DO ARESTO DO TJ/MT QUE CONFIRMOU 
A DECISÃO PRIMITIVA, ESTA QUE APONTOU PARA A DESNECESSÁRIA 
EVIDENCIAÇÃO DE ATOS DE DILAPIDAÇÃO PATRIMONIAL PELO RÉU PARA 
QUE SE DEFIRA A MEDIDA CAUTELAR CONSTRICTIVA EM AÇÃO DE 
IMPROBIDADE. CONCLUSÃO MANTIDA PELA PRESIDÊNCIA DESTE 
TRIBUNAL SUPERIOR, AO APLICAR PRECEDENTE JULGADO NESTE 
TRIBUNAL SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/73 (RESP. 1.366.721/BA, 
REL. P/ACÓRDÃO MIN. OG FERNANDES, DJE 19.9.2014). A PARTE 
AGRAVANTE, PORÉM, PRETENDE A REFORMA DA DECISÃO POR EXIGIR 
PROVA DE QUE O ACUSADO DISSIPOU BENS, ARGUMENTO AFRONTOSO 
AO CITADO PRECEDENTE. AGRAVO REGIMENTAL DO IMPLICADO 
DESPROVIDO.

1.   Esta Corte Superior, em interpretação ao art. 7o. da Lei 
8.429/92, firmou o entendimento de que a decretação de indisponibilidade de bens 
em ACP por Improbidade Administrativa dispensa a demonstração de dilapidação 
ou a tentativa de dilapidação do patrimônio para a configuração do periculum in 
mora, o qual está implícito ao comando normativo do art. 7o. da Lei 8.429/92, 
bastando a demonstração do fumus boni juris, que consiste em indícios de atos 
ímprobos (REsp. 1.366.721/BA, Rel. p/Acórdão Min. OG FERNANDES, DJe 
19.9.2014).

2.   Na presente demanda, a parte agravante aduz, em seu 
recurso dirigido ao Colegiado, que não houve a imprescindível demonstração, de 
qualquer ato ou tentativa de ato, por parte do recorrente, de dilapidar o seu 
patrimônio ou parte dele, sendo certo que essa demonstração é juridicamente 
indescartável para o deferimento judicial de medida cautelar de indisponibilidade 
de bens (fls. 447).

3.   Ao argumentar que o bloqueio patrimonial somente poderia 
ser determinado caso fossem comprovados os requisitos das medidas 
cautelares, sobretudo o fundado receio de lesão grave e de difícil reparação (fls. 
435), a parte agravante litiga frontalmente contra entendimento consolidado desta 
Corte Superior no tema firmado em recurso repetitivo, que dispensa a prova do 
perigo da demora para a conformação da indisponibilidade de bens de réu 
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acionado por improbidade administrativa; a pretensão não merece guarida, 
portanto.

4.   Agravo Regimental do implicado desprovido.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 20 de junho de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 733.681 - MT 
(2015/0150954-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ALBERTO GIULIO DE CARVALHO MONDIN 
ADVOGADO : RICARDO SALDANHA SPINELLI E OUTRO(S) - MT015204 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL - MPF 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por ALBERTO 

GIULIO DE CARVALHO MONDIN contra a decisão monocrática da ilustre 

Presidência desta Corte Superior que conheceu do Agravo para negar seguimento 

ao Recurso Especial, aos seguintes fundamentos: (a) a Primeira Seção do 

Superior Tribunal de Justiça, ao julgar, sob regime do artigo 543-C, o Tema 701, 

ao qual está vinculado o Recurso Especial 1.366.721/BA, firmou a orientação de 

que o periculum in mora encontra-se implícito no comando legal que rege, de 

forma peculiar, o sistema de cautelaridade na ação de improbidade administrativa, 

sendo possível ao juízo que preside a referida ação, fundamentadamente, decretar 

a indisponibilidade de bens do demandado, quando presentes fortes indícios da 

prática de atos de improbidade administrativa; (b) a reforma do julgado 

demandaria necessário revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos, o 

que atrai à espécie a incidência da Súmula 7/STJ (fls. 408/412).

2.   Nas razões de seu Agravo Regimental, a parte insurgente 

argumenta que, para que haja o periculum in mora apto a ensejar o deferimento da 

medida extrema pugnada na espécie, é imprescindível a prova de que o requerido 

possa estar se desfazendo do seu patrimônio, dilapidando-o de modo a não poder 

arcar com os custos de uma eventual condenação, o que, não restou verificado 

na hipótese (fls. 438). Defende que não há nos autos indícios de atos tendentes à 

dilapidação patrimonial que levem à conclusão acerca da impossibilidade da 

devolução aos cofres públicos da quantia apurada. Pede a reforma da decisão 

agravada, em ordem a que o Agravo seja provido e, por fim, apreciado o Apelo 

Raro em sua alegação de violação do art. 7o. da Lei 8.429/92.
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3.   O Ministério Público Federal apresentou razões de 

contrariedade ao recurso às fls. 458/460.

4.   Em síntese, é o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 733.681 - MT 
(2015/0150954-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ALBERTO GIULIO DE CARVALHO MONDIN 
ADVOGADO : RICARDO SALDANHA SPINELLI E OUTRO(S) - MT015204 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL - MPF 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

VOTO

DIREITO SANCIONADOR. REGIMENTAL EM ARESP. ACP 

POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO INTERPOSTO PELO IMPLICADO NA ORIGEM 

CONTRA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU QUE DETERMINOU A 

INDISPONIBILIDADE DE BENS DO RÉU. PRETENSÃO NESTA 

CORTE SUPERIOR DE REFORMA DO ARESTO DO TJ/MT QUE 

CONFIRMOU A DECISÃO PRIMITIVA, ESTA QUE APONTOU PARA A 

DESNECESSÁRIA EVIDENCIAÇÃO DE ATOS DE DILAPIDAÇÃO 

PATRIMONIAL PELO RÉU PARA QUE SE DEFIRA A MEDIDA 

CAUTELAR CONSTRICTIVA EM AÇÃO DE IMPROBIDADE. 

CONCLUSÃO MANTIDA PELA PRESIDÊNCIA DESTE TRIBUNAL 

SUPERIOR, AO APLICAR PRECEDENTE JULGADO NESTE 

TRIBUNAL SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/73 (RESP. 

1.366.721/BA, REL. P/ACÓRDÃO MIN. OG FERNANDES, DJE 

19.9.2014). A PARTE AGRAVANTE, PORÉM, PRETENDE A 

REFORMA DA DECISÃO POR EXIGIR PROVA DE QUE O ACUSADO 

DISSIPOU BENS, ARGUMENTO AFRONTOSO AO CITADO 

PRECEDENTE. AGRAVO REGIMENTAL DO IMPLICADO 

DESPROVIDO.

1.   Esta Corte Superior, em interpretação ao art. 7o. da 

Lei 8.429/92, firmou o entendimento de que a decretação de 

indisponibilidade de bens em ACP por Improbidade Administrativa 

dispensa a demonstração de dilapidação ou a tentativa de dilapidação 

do patrimônio para a configuração do periculum in mora, o qual está 

implícito ao comando normativo do art. 7o. da Lei 8.429/92, bastando 

a demonstração do fumus boni juris, que consiste em indícios de atos 

ímprobos (REsp. 1.366.721/BA, Rel. p/Acórdão Min. OG 

FERNANDES, DJe 19.9.2014).

2.   Na presente demanda, a parte agravante aduz, em 

seu recurso dirigido ao Colegiado, que não houve a imprescindível 

demonstração, de qualquer ato ou tentativa de ato, por parte do 
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recorrente, de dilapidar o seu patrimônio ou parte dele, sendo certo 

que essa demonstração é juridicamente indescartável para o 

deferimento judicial de medida cautelar de indisponibilidade de bens 

(fls. 447).

3.   Ao argumentar que o bloqueio patrimonial somente 

poderia ser determinado caso fossem comprovados os requisitos das 

medidas cautelares, sobretudo o fundado receio de lesão grave e de 

difícil reparação (fls. 435), a parte agravante litiga frontalmente contra 

entendimento consolidado desta Corte Superior no tema firmado em 

recurso repetitivo, que dispensa a prova do perigo da demora para a 

conformação da indisponibilidade de bens de réu acionado por 

improbidade administrativa; a pretensão não merece guarida, 

portanto.

4.   Agravo Regimental do implicado desprovido.

1.   Apesar dos esforços do insurgente, os argumentos 

lançados no recurso não são suficientes para infirmar a decisão agravada.

2.   Com efeito, a parte agravante aduz, em seu recurso dirigido 

ao Colegiado, que não houve a imprescindível demonstração, de qualquer ato ou 

tentativa de ato, por parte do recorrente, de dilapidar o seu patrimônio ou parte 

dele, sendo certo que essa demonstração é juridicamente indescartável para o 

deferimento judicial de medida cautelar de indisponibilidade de bens (fls. 447).

3.   Referida assertiva é lançada contra o seguinte ponto da 

decisão agravada: o acórdão recorrido encontra-se em conformidade com o 

entendimento firmado no âmbito desta Corte (fls. 411).

4.   De fato, o art. 7o., parágr. único da Lei 8.429/92 dispõe que 

a indisponibilidade de bens recairá sobre bens que assegurem o integral 

ressarcimento do dano, ou sobre o acréscimo patrimonial resultante do 

enriquecimento ilícito.

5.   Em interpretação ao referido dispositivo, esta Corte Superior 

firmou o entendimento de que a decretação de indisponibilidade de bens em ACP 
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por Improbidade Administrativa dispensa a demonstração de dilapidação ou a 

tentativa de dilapidação do patrimônio para a configuração do periculum in mora, o 

qual está implícito ao comando normativo do art. 7o. da Lei 8.429/92, bastando a 

demonstração do fumus boni juris que consiste em indícios de atos ímprobos 

(REsp. 1.366.721/BA, Rel. p/Acórdão Min. OG FERNANDES, DJe 19.9.2014).

6.   Mercê dessa constatação, ao argumentar que o bloqueio 

patrimonial somente poderia ser determinado caso fossem comprovados os 

requisitos das medidas cautelares, sobretudo o fundado receio de lesão grave e 

de difícil reparação (fls. 435), o agravante litiga frontalmente contra entendimento 

consolidado desta Corte Superior no tema firmado em recurso repetitivo, que 

dispensa a prova do perigo da demora para a conformação da indisponibilidade de 

bens de réu acionado por improbidade administrativa.

7.   A decisão agravada, ao aplicar a solução fundada em 

recurso julgado pela sistemática do art. 543-C do CPC/73, não merece reproche 

algum, inexistindo guarida ao argumento de violação do princípio do devido 

processo legal na espécie.

8.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao 

Agravo Regimental da parte implicada.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0150954-6 AREsp 733.681 / MT

Números Origem:  00193041720148110000  122282015  193041720148110000  193042014  5692008  
845392014

PAUTA: 20/06/2017 JULGADO: 20/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALBERTO GIULIO DE CARVALHO MONDIN 
ADVOGADO : RICARDO SALDANHA SPINELLI E OUTRO(S) - MT015204 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALBERTO GIULIO DE CARVALHO MONDIN 
ADVOGADO : RICARDO SALDANHA SPINELLI E OUTRO(S) - MT015204 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL - MPF 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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